
7 de dezembro de 2022

REUNIÃO 
DO CONSELHO POLÍTICO DA

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA



REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA ACD – 07.12.2022

1. ANÁLISE DE CONJUNTURA PÓS-ELEIÇÕES. A CENTRALIDADE DO SISTEMA DA DÍVIDA, QUE
EXIGE CONTÍNUAS PRIVATIZAÇÕES, CORTES E TETO DE GASTOS, CONTRARREFORMAS.
RESPONSABILIDADE DO BANCO CENTRAL NO APROFUNDAMENTO DA CRISE. PRESSÕES
SOBRE O GOVERNO ELEITO.

Ver notícia https://bit.ly/3tj4qWZ . Informes sobre a atuação da ACD. Envio do documento “Pautas urgentes a serem
enfrentadas por candidatos(as) eleitos(as)” https://bit.ly/3WMBjZs .. ATAQUE À ACD: “mágica”? https://bit.ly/3VTbvtj

CARTA ABERTA ao Presidente eleito Luís Inácio Lula da Silva, ao Congresso Nacional e à sociedade https://bit.ly/3h7eCPS

2. CAMPANHAPELO LIMITE DOS JUROS NO BRASIL – PLP 104/2022
• Informes
• Site da campanha: https://bit.ly/3G87DQA .
• Avanços: Nossa proposta legislativa foi aprovada na CLP da Câmara dos Deputados (https://bit.ly/3fRM8Jm), e

transformada em projeto de lei complementar PLP 104/2022, que se encontra na Comissão de Finanças e
Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados.

• Mobilização:
o Carta aos membros da CFT pela aprovação do PLP 104/2022 pode ser enviada com apenas 1 clique:

https://bit.ly/3ElmpCh .
o Divulgação da enquete oficial da Câmara dos Deputados para que possam declarar seu apoio ao PLP

104/2022: https://bit.ly/3T1wauE .
o Participação das entidades apoiadoras na produção de vídeos curtos referentes aos diversos setores afetados

pelos juros altos.
• Materiais da campanha https://bit.ly/3G9IGEC .
• Entidades que já estão apoiando a campanha https://bit.ly/3A6Q2Vo e deliberação sobre apoio financeiro para viabilizar

a contratação de profissionais de comunicação.
• Debate sobre novas sugestões e encaminhamentos para avançar a mobilização.

https://bit.ly/3tj4qWZ
https://bit.ly/3WMBjZs
https://bit.ly/3VTbvtj
https://bit.ly/3h7eCPS
https://bit.ly/3G87DQA
https://bit.ly/3fRM8Jm
https://bit.ly/3ElmpCh
https://bit.ly/3T1wauE
https://bit.ly/3G9IGEC
https://bit.ly/3A6Q2Vo


REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA ACD – 07.12.2022
3. ESQUEMADE SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS PÚBLICOS e DÍVIDADOS ESTADOS
• Notas Técnicas preparadas pela ACD em apoio às lutas nos Estados de MG https://bit.ly/3ptz65Q e
RJ https://bit.ly/3QTokBv

• Importante mobilização do Núcleo RS: A conta está paga https://bit.ly/3K2quMQ .
• Avanços do Núcleo-SP na investigação de documentos da CPSEC S/A
• Atuação da ALAGOAS ATIVOS S/A em conjunto com a AL-PREVIDÊNCIA na privatização e
utilização de 304 escolas estaduais como fundo garantidor de operações.

4. CURSO SOBRE O SISTEMADADÍVIDA, COM FOCO NADÍVIDADOS ESTADOS
Nova turma: Inscrições abertas de 21/11/2022 a 09/01/2023 e início das aulas em 16/01/2023. Pedimos
apoio para divulgação e patrocínio de filiados. Mais informações:
https://auditoriacidada.org.br/cursos/

5. DIVULGAÇÃO DA CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO DE RECURSOS PARA AUDITORIA
CIDADÃ DA DÍVIDA - Doações podem ser feitas via PIX 12537204000145 ou PagSeguro
https://auditoriacidada.org.br/doacao/

6. APOIO AOS ESTUDOS DO OBSERVATÓRIO DE FINANÇAS E ECONOMIA DE
FRANCISCO E CLARA PADRE THIERRY LINARD, VINCULADO À COMISSÃO
BRASILEIRA JUSTIÇAE PAZ (ORGANISMO DACNBB): Participação em grupos de pesquisa.

7. PEC 32/2022 – Aprovada ontem, 06/12/2022 na CCJ . Breve análise

https://bit.ly/3ptz65Q
https://bit.ly/3QTokBv
https://bit.ly/3K2quMQ
https://auditoriacidada.org.br/cursos/
https://auditoriacidada.org.br/doacao/


1 - ANÁLISE DE CONJUNTURA PÓS-ELEIÇÕES. 
ü A CENTRALIDADE DO SISTEMA DA DÍVIDA, QUE EXIGE 

CONTÍNUAS PRIVATIZAÇÕES, CORTES E TETO DE GASTOS, 
CONTRARREFORMAS.

ü RESPONSABILIDADE DO BANCO CENTRAL NO 
APROFUNDAMENTO DA CRISE.

ü PRESSÕES SOBRE O GOVERNO ELEITO.

• Ver notícia https://bit.ly/3tj4qWZ .
• Informes sobre a atuação da ACD.
• Envio do documento “Pautas urgentes a serem enfrentadas por

candidatos(as) eleitos(as)” https://bit.ly/3WMBjZs ..
• ATAQUE À ACD: “mágica”? https://bit.ly/3VTbvtj
• CARTA ABERTA ao Presidente eleito Luís Inácio Lula da Silva, ao

Congresso Nacional e à sociedade https://bit.ly/3h7eCPS

https://bit.ly/3tj4qWZ
https://bit.ly/3WMBjZs
https://bit.ly/3VTbvtj
https://bit.ly/3h7eCPS


ELEIÇÕES 
2022

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/


Candidatos(as) precisam se manifestar sobre os 
principais eixos que sustentam o modelo econômico

Série de artigos:

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/colu
nistas/2022/06/brasil-eleicoes-e-modelo-
economico/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/colu
nistas/2022/06/eleicoes-e-modelo-
tributario-injusto-e-regressivo/

https://www.extraclasse.org.br/ultimas-
noticias/2022/07/eleicoes-e-politica-
monetaria-suicida/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/202
2/08/eleicoes-2022-e-o-sistema-da-divida/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/colunistas/2022/06/brasil-eleicoes-e-modelo-economico/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/colunistas/2022/06/eleicoes-e-modelo-tributario-injusto-e-regressivo/
https://www.extraclasse.org.br/ultimas-noticias/2022/07/eleicoes-e-politica-monetaria-suicida/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/08/eleicoes-2022-e-o-sistema-da-divida/


Após o 1º 
Turno das 

ELEIÇÕES 
2022

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/


Proposta para 
deliberação:

ENTREGAR 
HOJE NO

CCBB

Quem poderá ir?

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-ao-presidente-eleito-luiz-inacio-lula-da-silva-ao-
congresso-nacional-e-a-sociedade/ 

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/


Crise Fabricada pelo Banco Central

https://bit.ly/3Fvd6jG e https://bit.ly/3F6W9Lh

https://bit.ly/3Fvd6jG
https://bit.ly/3F6W9Lh


FARRA DOS JUROS ALTOS:  BANCO CENTRAL ENTERRA A 
ECONOMIA BRASILEIRA E SACRIFICA AS PESSOAS

https://bit.ly/3FxyS6E

https://bit.ly/3F0eF7W

https://bit.ly/3FxyS6E
https://bit.ly/3F0eF7W


BANCO CENTRAL ENTERRANDO A ECONOMIA BRASILEIRA

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf


OS VERDADEIROS PROBLEMAS:
- Preço de Paridade de Importação (PPI)
praticado pela Petrobras, como se
importássemos todo o combustível consumido
aqui e o desmonte e privatização de ativos da
Petrobras, além da distribuição bilionária de
dividendos a acionistas, sacrificando
investimentos.

- Erros de política agrícola e agrária; privilégios
para o agronegócio de exportação.

SUBIR JUROS NÃO CONTROLA INFLAÇÃO
Ø Banco Central elevou a Taxa Selic para 13,75%

ao ano, sob a falsa justificativa de combater
inflação.

Ø Aumentar juros NÃO serve para controlar a
inflação que existe no Brasil.

Ø Temos INFLAÇÃO DE PREÇO (provocada pela
elevação do preço de preços administrados, como
combustíveis e alimentos), NÃO DE DEMANDA.

https://bit.ly/3AvifWZ

https://bit.ly/3AvifWZ


CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: Queda do PIB



CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: DÍVIDA PÚBLICA EXPLODE



CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: Cortes para alimentar o 

Sistema da Dívida



CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: Indústria estagnada



CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: Bancos têm lucros recordes 



CONSEQUÊNCIAS DO MODELO ECONÔMICO QUE 
PRIORIZA O RENTISMO: Devastação e Fome



DISCURSO DE LULA COLOCA A DÍVIDA PÚBLICA NO 
FOCO: não podemos ficar guardando dinheiro para pagar 

juros aos banqueiros... MERCADO DÁ CHILIQUE



DISCURSO DE LULA COLOCA A DÍVIDA PÚBLICA NO 
FOCO: não podemos ficar guardando dinheiro para pagar 

juros aos banqueiros... ACD É ATACADA

https://www.youtube.com/watch?v=K49v
W7_OJko

https://bit.ly/3Bfsbn8

https://www.youtube.com/watch?v=K49vW7_OJko
https://bit.ly/3Bfsbn8


PRECISAMOS DE PEC PARA PAGAR BOLSA FAMÍLIA?

https://bit.ly/3B90cWb

TEMOS MANTIDO 
TRILHÕES EM CAIXA HÁ 
VÁRIOS ANOS: Chegamos a 

R$ 4,6 TRILHÕES em caixa em 
31/10/2022:

• R$ 1,595 TRILHÃO na Conta 
Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,247 TRILHÃO no caixa do 
Banco Central, e
• R$ 1,740 TRILHÃO em 
Reservas Internacionais!
Fontes dos dados: Banco Central do Brasil
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202211_Ta
belas_de_estatisticas_fiscais.xlsx (Tabela 4, linhas 44, 50 e 52)
Série Temporal 13621 - Reservas internacionais - Total – diária 
(US$ 325,546 bilhões em 31/10/2022 x 5,3449 = R$ 1,740 trilhão

https://bit.ly/3B90cWb
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202211_Tabelas_de_estatisticas_fiscais.xlsx


A CENTRALIDADE DO SISTEMA DA DÍVIDA 
É INCONTESTÁVEL. 

Além de consumir cerca da metade do orçamento...
• CONTRARREFORMAS - A dívida pública tem sido a justificativa para todas
as contrarreformas (em especial as sucessivas reformas da Previdência que
retiram ou adiam direitos, e a chamada reforma Administrativa que desmonta
a estrutura do Estado em todos os níveis);

• PRIVATIZAÇÕES - A dívida pública está sendo usada como justificativa
para privatização de patrimônio público estratégico e lucrativo desde o governo
Collor, passando por todos os demais governos

• TETO E CONTINGENCIAMENTO DE GASTOS PÚBLICOS – A
Emenda Constitucional no 95 estabeleceu teto somente para os gastos sociais
e com a estrutura do Estado, deixando os gastos financeiros com a dívida fora
do teto, sem limite algum, usufruindo da “economia” gerada pelo teto para os
demais gastos, que possibilitou aumento dos gastos com a dívida. Todos os
anos temos contingenciamentos de gastos em todas as áreas para privilegiar
os obscuros gastos com a chamada dívida pública.

AFINAL, QUE DÍVIDA É ESSA?



NOTÍCIAS PUBLICADAS EM MESMA PÁGINA 
MOSTRAM A CENTRALIDADE DA DÍVIDA

https://bit.ly/3VzE5jH

https://bit.ly/3VzE5jH


GASTO COM DÍVIDA 
PÚBLICA FEDERAL 
QUASE DOBROU DE 

2019 A 2021

R$ 1,96 TRILHÃO 
para JUROS e 

AMORTIZAÇÕES em 
2021

DÍVIDA SEM 
CONTRAPARTIDA 

EM INVESTIMENTOS 
SOCIAIS

“ROLAGEM”: A 
FALÁCIA DOS 
NEOLIBERAIS

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-
com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-

dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


Manobra tem usado recursos que poderiam ser destinados a 
gastos sociais para pagar dívida, em volume muito maior que a 

emissão de títulos para cobrir gastos sociais

Fontes: 
https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9

https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9
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Comparativo de despesas federais com Pessoal e Dívida 
Pública pagas (*) no período de 2000 a 2022 (R$ bilhões) em 

valores corrigidos pelo IPCA para 2022

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Amortizações da
Dívida

Fonte: Elaboração da Auditoria CIdadã da Dívida com dados do SIOP - disponíveis em 
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw
&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06  

Nota: Os gastos com pessoal se referem ao Grupo de Natureza de Despesa (GND) nº 1,  e os gastos com juros e 
amortizações da dívida se referem à soma dos GND nº 2 e 6. (*) Os valores de 2022 se referem à dotação atual.



QUANTO MAIS PAGAMOS MAIS “DEVEMOS”...

Apesar das 
“Amortizações”

gigantes a dívida 
cresce, pois grande 
parte dos juros são 

contabilizados 
como 

“amortizações”
https://auditoriacid
ada.org.br/explicac

ao/

Relatório ACD 
1/2013 

https://bit.ly/2MVSvfk

https://auditoriacidada.org.br/explicacao/
https://bit.ly/2MVSvfk


TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24

Artigo
https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública 

CAE/Senado

https://bit.ly/3dwIxvP

LIVE

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ
https://bit.ly/3dwIxvP


JUROS ALTOS: PRINCIPAL FATOR DE CRESCIMENTO 
DA DÍVIDA DO SETOR PÚBLICO
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Relevância dos Juros no Estoque da Dívida Líquida do Setor Público       
(R$ bilhões)

Dívida Líquida do Setor Público

Juros Nominais Acumulados

Fonte: Séries Temporais do Banco Central nº 16.830, 4.478, 16.962 e 4.759. Disponíveis em: 
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries 



ACESSE 

DIVULGUE

PARTICIPE

https://auditoriacidada.org.br
/limite-dos-juros/

Auditoria Cidadã da Dívida lançou Campanha para 
LIMITAR JUROS NO BRASIL

https://auditoriacidada.org.br/limite-dos-juros/


https://auditoriacidada.org.br/
vote-na-enquete-oficial-da-
camara-e-declare-apoio/

https://auditoriacidada.org.br/vote-na-enquete-oficial-da-camara-e-declare-apoio/


https://auditoriacidada.org.br/
pressione-a-cft-pelo-limite-
dos-juros/

RELATOR recém 
designado:

Dep. Júlio César 
(PSD/PI)

PLP 104/2022 
Necessidade de 

pressionar 
parlamentares da CFT

Basta 1 clique  

https://auditoriacidada.org.br/pressione-a-cft-pelo-limite-dos-juros/


https://auditoriacidada.org.br/
pressione-a-cft-pelo-limite-

dos-juros/

PLP 104/2022 
Basta 1 clique  

https://auditoriacidada.org.br/pressione-a-cft-pelo-limite-dos-juros/


https://auditoriacidada.org.br/wp-
content/uploads/2022/08/Panfleto-
Limites-dos-juros-1.pdf

Folheto

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2022/08/Panfleto-Limites-dos-juros-1.pdf


Informativos da Campanha



Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: Principal mecanismo responsável pela “crise 
fabricada” a partir de 2014, provocando escassez de moeda, elevação 
dos juros de mercado, explosão da dívida e rombo aos cofres públicos. 

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


Banco Central: um pesado apêndice na esfera federal

As receitas do Banco
Central correspondem,
em sua imensa maioria,
às receitas de juros pagos
pelo Tesouro Nacional
(TN), incidentes sobre os
títulos públicos que o TN
doa ao BC.
O BC utiliza esses títulos
e esses juros doados pelo
TN nas chamadas
“Operações
compromissadas” que
custaram R$ 3,9 trilhões
no período de 2010 a
2021: “Bolsa-Banqueiro”

Fontes: ver Novela “Assalto aos Cofres Públicos” https://auditoriacidada.org.br/conteudo/assalto-aos-cofres-publicos-pl-3-877-2020-pl-9-
248-2017-plp-19-2019-e-plp-112-2019/ e https://auditoriacidada.org.br/conteudo/tesouro-gastou-quase-r-3-trilhoes-com-o-banco-central/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/assalto-aos-cofres-publicos-pl-3-877-2020-pl-9-248-2017-plp-19-2019-e-plp-112-2019/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/tesouro-gastou-quase-r-3-trilhoes-com-o-banco-central/


https://bit.ly/3tTi0yX

O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NO SISTEMA DA 
DÍVIDA! Por que faltam recursos para investimentos?

Em vez de instalar uma CPI para investigar o Banco Central e as operações 
que têm causado rombo e crise, Câmara priorizou dar autonomia e liberdade 

total, aprovando os inconstitucionais PLP 19/2019 e PL 3.877/2020

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central

https://bit.ly/3tTi0yX
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central/






https://auditoriacidada.org.br/mais-3-estados-podem-
reduzir-pagamento-da-divida-com-a-uniao/

DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO
STF admite “compensações”. Como ficam Estados que 

aderiram ao “Regime de Recuperação Fiscal” ?

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-
recuperacao-fiscal/

https://auditoriacidada.org.br/mais-3-estados-podem-reduzir-pagamento-da-divida-com-a-uniao/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/


https://auditoriacidada.org.br/conteud
o/nota-tecnica-2-2022-divida-do-
estado-do-rj/

DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO

NOTAS TÉCNICAS sobre a Dívida dos Estado 
de Minas Gerais e do Rio de Janeiro

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/nota-
tecnica-acd-no-1-2022-divida-do-estado-de-

minas-gerais-pl-3711-2022-2/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/nota-tecnica-2-2022-divida-do-estado-do-rj/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/nota-tecnica-acd-no-1-2022-divida-do-estado-de-minas-gerais-pl-3711-2022-2/


GRANDE CAPITAL JÁ NÃO QUER “APENAS”
OS JUROS DA DÍVIDA, MAS SE APODERA 

DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

CONSIGNADO DE RECURSOS PÚBLICOS
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/

ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 
“Securitização de Créditos Públicos”

escancara desvio de recursos para bancos 
privilegiados

Tentativa de inclusão do esquema na PEC 23 Interpelação: 
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/ Entrevista TV: 

https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/
https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/


Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



DANOS PROVOCADOS PELA CHAMADA “SECURITIZAÇÃO”
Ø Desvio do dinheiro dos impostos

pagos pelo povo, que sequer
alcançará os cofres públicos: “alienação
fiduciária do fluxo de arrecadação”

Ø Perda de controle sobre parte
crescente da arrecadação tributária:
jogada contábil

Ø Comprometimento do orçamento
público, que fica subtraído das
receitas desviadas e elevados custos

Ø Geração ilegal de dívida pública, que
é paga por fora do orçamento

Ø Bancos privilegiados passam a se
apoderar diretamente da arrecadação
tributária.

https://bit.ly/3tFiMjZ

https://bit.ly/3tFiMjZ


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


2 – CAMPANHA PELO LIMITE DOS 
JUROS NO BRASIL



2 - CAMPANHA PELO LIMITE DOS JUROS NO BRASIL 
• Informes

1. Proposta transformada em PLP 104/2022
2. Audiências com o Relator em Brasília e no Estado do Piauí
3. Aprovação do Requerimento para Audiência Pública na CFT
4. NOTA DA CBJP – ADESÕES ATÉ HOJE 07/12/2022 – Acessar o Formulário

Google para aderir
5. ACD já enviou carta às entidades sobre preparação de vídeos curtos

• Site da campanha: https://bit.ly/3G87DQA .
• Avanços: Nossa proposta legislativa foi aprovada na CLP da Câmara dos Deputados

(https://bit.ly/3fRM8Jm), e transformada em projeto de lei complementar PLP 104/2022, que se
encontra na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados.

• Mobilização:
o Carta aos membros da CFT pela aprovação do PLP 104/2022 pode ser enviada com
apenas 1 clique: https://bit.ly/3ElmpCh .

o Divulgação da enquete oficial da Câmara dos Deputados para que possam declarar
seu apoio ao PLP 104/2022: https://bit.ly/3T1wauE .

o Participação das entidades apoiadoras na produção de vídeos curtos referentes aos
diversos setores afetados pelos juros altos.

• Materiais da campanha https://bit.ly/3G9IGEC .
• Entidades que já estão apoiando a campanha https://bit.ly/3A6Q2Vo e deliberação sobre apoio
financeiro para viabilizar a contratação de profissionais de comunicação.

• Debate sobre novas sugestões e encaminhamentos para avançar a mobilização.

https://bit.ly/3G87DQA
https://bit.ly/3fRM8Jm
https://bit.ly/3ElmpCh
https://bit.ly/3T1wauE
https://bit.ly/3G9IGEC
https://bit.ly/3A6Q2Vo


3 – Esquema de Securitização de Créditos 
Públicos e Dívida dos Estados

• Notas Técnicas preparadas pela ACD em apoio às lutas nos
Estados de MG https://bit.ly/3ptz65Q e RJ https://bit.ly/3QTokBv

• Importante mobilização do Núcleo RS: A conta está paga
https://bit.ly/3K2quMQ .

• Avanços do Núcleo-SP na investigação de documentos da
CPSEC S/A

• Atuação da ALAGOAS ATIVOS S/A em conjunto com a AL-
PREVIDÊNCIA na privatização e utilização de 304 escolas
estaduais como fundo garantidor de operações.

https://bit.ly/3ptz65Q
https://bit.ly/3QTokBv
https://bit.ly/3K2quMQ


4 – CURSO A DISTÂNCIA 
SOBRE O SISTEMA DA DÍVIDA 

COM FOCO NA DÍVIDA DOS ESTADOS
NOVA TURMA 

Inscrições abertas de 21/11/2022 
a 09/01/2023 e início das aulas 

em 16/01/2023. 

Pedimos apoio para divulgação 
e patrocínio de filiados. Mais 

informações:  
https://auditoriacidada.org.br/cursos/

https://auditoriacidada.org.br/cursos/


Curso sobre a Dívida dos Estados



5 - DIVULGAÇÃO DA CAMPANHA DE 
ARRECADAÇÃO DE RECURSOS PARA 

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 

Doações podem ser feitas via 
PIX 12537204000145 

ou 
PagSeguro

https://auditoriacidada.org.br/doacao/

https://auditoriacidada.org.br/doacao/


6 - APOIO AOS ESTUDOS DO OBSERVATÓRIO 
DE FINANÇAS E ECONOMIA DE FRANCISCO E 
CLARA PADRE THIERRY LINARD, VINCULADO 

À COMISSÃO BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ 
(ORGANISMO DA CNBB)

• Participação em grupos de pesquisa. 

• Ver minicurso “Quem financia o Estado e quem se beneficia do gasto público” 
Parte I https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-e-quem-
se-beneficia-com-o-gasto-publico/ e Parte II https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-
aula-2-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/

• Divulgação da cartilha círculos bíblicos “Auditoria da Dívida Pública: vamos 
fazer?” produzida pela CNBB https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-
auditoria-da-divida-publica-vamos-fazer--70285

https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-2-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-auditoria-da-divida-publica-vamos-fazer--70285


7 – PEC 32/2022
Breve análise



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO”
(Redação Final da CCJ - Senado) 

- prevê que o ITCD não incidirá sobre as doações destinadas, no âmbito
do Poder Executivo da União, a projetos socioambientais ou aos
destinados a mitigar os efeitos das mudanças climáticas, e às
Instituições Federais de Ensino.

- Prorroga a DRU por mais um ano, até 31/12/2024. A DRU incide sobre
30% (trinta por cento) da arrecadação da União relativa às
contribuições sociais (sem prejuízo do pagamento das despesas do
Regime Geral da Previdência Social), às contribuições de intervenção no
domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser
criadas até a referida data.



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO” - Redação Final da CCJ - Senado 

Tira do teto de gastos a partir de 2023: 

- despesas custeadas com recursos oriundos de organismos
multilaterais, destinados a financiar ou garantir projetos de
investimento em infraestrutura, constantes de plano integrado de
transportes e considerados prioritários por órgão colegiado do setor;

- despesas com projetos socioambientais ou relativos às mudanças
climáticas custeadas por recursos de doações, bem como despesas
com projetos custeados com recursos decorrentes de acordos judiciais
ou extrajudiciais firmados em função de desastres ambientais;

- despesas das instituições federais de ensino e da Fiocruz custeadas por
receitas próprias, de doações ou de convênios celebrados com o Poder
Público ou entidades privadas;



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO” - Redação Final da CCJ - Senado 

Tira do teto de gastos a partir de 2023: 

- despesas custeadas por recursos oriundos de transferências dos
demais entes da Federação para a União destinados à execução direta
de obras e serviços de engenharia.

- despesas com investimentos em montante que corresponda ao excesso
de arrecadação de receitas correntes do exercício anterior ao que se
refere a lei orçamentária, limitadas a 6,5% (seis inteiros e cinco
décimos por cento) do excesso de arrecadação de receitas correntes
do exercício de 2021. Essas despesas também não serão consideradas
para fins de verificação de meta de resultado primário em 2023.



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO”
(Redação Final da CCJ - Senado) 

- As contas referentes aos patrimônios acumulados de que trata o § 2º
do art. 239 da Constituição Federal (PIS/PASEP), cujos recursos não
tenham sido reclamados por prazo superior a vinte anos serão
encerradas após o prazo de sessenta dias da publicação de aviso no
diário oficial da União, ressalvada reivindicação por eventual interessado
legítimo dentro do referido prazo.

- Os valores serão tidos por abandonados, e serão apropriados pelo
Tesouro Nacional para realização de despesas de investimento, que não
serão computadas no “Teto de Gastos”, podendo o interessado reclamar
ressarcimento à União no prazo de até cinco anos do encerramento das
contas.



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO”
(Redação Final da CCJ - Senado) 

- O “Teto de Gastos” fica acrescido em R$ 145 bilhões para cada exercício
financeiro de 2023 e de 2024.

- As despesas decorrentes desse aumento de R$ 145 bilhões no “Teto de
Gastos” não serão consideradas para fins de verificação do cumprimento da
meta de resultado primário em 2023 e da Regra de Ouro em 2023 e 2024.

- Para o exercício financeiro de 2023, essa ampliação de R$ 145 bilhões poderá
ser destinada ao atendimento de solicitações da equipe de transição e das
comissões permanentes do Congresso Nacional ou de suas Casas.

- Fica o relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária de 2023 autorizado a
apresentar emendas para essa ampliação.



PEC 32/2022 - “PEC DA TRANSIÇÃO”
(Redação Final da CCJ - Senado) 

A PRÓXIMA REGRA FISCAL

- Prevê o fim do “Teto de Gastos” quando for sancionado Projeto
de Lei Complementar (encaminhado pelo Presidente da
República ao Congresso até 31/8/2023) “com objetivo de instituir
regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade
macroeconômica do país e criar as condições adequadas ao
crescimento socioeconômico.”



Grata

Maria Lucia Fattorelli


